Comarca de Saquarema - 1ª Vara 
Juiz: Joao Carlos de Souza Correa
Processo nº 0005434-63.2015.8.19.0058
Trata-se de ação de concessão do beneficio de pensão morte com pedido de antecipação de tutela, alegando, em síntese, que manteve coabitação estável com Wanda Macedo por mais de 18 anos, que perdurou até a data do óbito, ocorrido em 05/09/10. Requer a gratuidade de justiça, a antecipação dos efeitos da tutela para receber após a citação a pensão por morte; e o pagamento integral da pensão à autora desde a data do óbito. A inicial veio acompanhada dos documentos de fls. 10/30. Decisão à fl.32, deferindo JG, indeferindo a antecipação dos efeitos da tutela e determinando a citação. Embargos de declaração às fls. 33/34, interpostos pela parte autora. Decisão às fls. 36, acolhendo os embargos. Contestação às fls. 38/44, instruída com os documentos de fls. 45/89, alegando, em síntese, ausência de procedimento administrativo; e no mérito requer a improcedência dos pedidos. Réplica às fls. 91/93. Despacho às fls.99, determinando a remessa dos autos ao grupo de sentença. É o relatório. Decido. A inexistência de regra que contemple a hipótese de obtenção de pensão vitalícia por companheiro homossexual de servidor falecido não obsta o reconhecimento do seu direito em obediência aos princípios norteadores da Constituição Federal, que consagram a igualdade, a dignidade da pessoa humana e a promoção do bem de todos, em detrimento da discriminação preconceituosa. O princípio jurídico da igualdade é, a um só tempo, vetor interpretativo e conteúdo para leis e normas produzidas em um estado democrático de direito como o Brasil. A igualdade deve ser compreendida em dois prismas: formal e material. A igualdade formal é a vedação de tratamentos discriminatórios por parte do legislador, especialmente, que deve ocupar-se de produzir leis que dispensem o mesmo tratamento jurídico em relação aos súditos deste país. Por sua vez, a igualdade material é aquela concebida como ideal, onde, no plano dos fatos, todos teriam asseguradas as mesmas condições materiais e oportunidades. Na maioria das vezes, entretanto, o tratamento isonômico apenas formal mais acentua do que diminui as disparidades entre os cidadãos, razão por que há que se observar que, em determinadas situações, o tratamento diferenciado é o único meio de assegurar a igualdade material. No caso em análise, não há razão para tratamento diferenciado. Não há correspondência com nenhum valor ou princípio constitucional. Ao contrário, o respeito aos princípios constitucionais da igualdade, da dignidade da pessoa humana e da promoção do bem de todos recomenda a inclusão dos companheiros homossexuais no rol das pessoas habilitadas à pensão vitalícia que estejam em situação idêntica às uniões estáveis entre homem e mulher. E nisso não há qualquer ofensa ao princípio constitucional da legalidade, insculpido no art. 37, ´caput´, visto que, diante das lacunas do ordenamento jurídico, decorrentes, como no caso, do descompasso entre a atividade legislativa e as rápidas transformações por que passa a sociedade, cabe ao Poder Judiciário, quando provocado, buscar a integração entre direito e realidade, embasando-se nos princípios gerais do Direito. E a orientação sexual não pode ser obstáculo para o gozo de direitos fundamentais, assegurados pela Constituição Federal. O preceito constitucional que disciplina a união estável (artigo 226) deve ser interpretado de forma extensiva, incluindo relações homoafetivas, em homenagem ao princípio da máxima efetividade dos direitos fundamentais. Para a concessão do benefício de pensão por morte do companheiro do mesmo sexo, portanto, devem ser preenchidos, por analogia e em homenagem aos princípios constitucionais da igualdade, da dignidade da pessoa humana e da promoção do bem de todos, bem como do princípio da máxima efetividade dos direitos fundamentais, os mesmos requisitos exigidos nos arts. 217 e seguintes da Lei 8112/90, para os casos de parceiros de sexos diversos. A concepção de união estável, tal como referida na CF/88, a princípio, não abrangeria a situação dos relacionamentos homossexuais, na medida em que preceitua: ´Art. 226. A família, na base da sociedade, tem especial proteção do Estado. (...) §3º - Para efeito da proteção de Estado, é reconhecida a união estável entre o homem e a mulher como entidade familiar, devendo a lei facilitar sua conversão em casamento. §4º. Entende-se, também, como entidade familiar a comunidade formada por qualquer dos pais e seus descendentes.´ Entretanto, a sociedade de fato existente entre eles (elas) necessita de tratamento igual ao conferido às uniões heterossexuais, em respeito ao princípio constitucional da isonomia e à vedação a quaisquer tipos de discriminação (idade, raça, sexo, cor e credo), assim como o da opção sexual. Os fatos sociais estão em permanente e acelerada transformação e demandam a proteção jurídica, ainda que o acervo legal não as tenha textualmente contemplada. Nesse sentido é que, por força de decisão judicial (Ação Civil Pública nº 2000.71.00.009347-0), o INSS editou a Instrução Normativa nº 25, de 07.06.2000, estabelecendo procedimentos a serem adotados para deferimento de benefícios previdenciários ao companheiro ou companheira homossexual, nos seguintes termos: ´Art. 2º. A pensão por morte e o auxílio reclusão requeridos por companheiro ou companheira homossexual, reger-se-ão pelas rotinas disciplinadas no Capítulo XII da IN INS/DC nº 20, de 18.05.2000. Art. 3º. A comprovação da união estável e dependência econômica far-se-á através dos seguintes documentos: I- declaração de Imposto de Renda do segurado, em que conste o interessado como seu dependente; II- disposições testamentárias; III- declaração especial feita perante tabelião (escritura pública declaratória de dependência econômica); IV- prova do mesmo domicílio; V- prova de encargos domésticos evidentes e existência de sociedade ou comunhão nos atos da vida civil; VI- procuração ou fiança reciprocamente outorgada; VII- conta bancária conjunta; VIII- registro em associação de classe, onde conste o interessado com dependente do segurado; IX- anotação constante de ficha ou livro de registro de empregados; X- apólice de seguro da qual conste o segurado como instituidor do seguro e a pessoa interessada como sua beneficiária; XI- ficha de tratamento em instituição de assistência médica da qual conste o segurado como responsável; XII- escritura de compra e venda de imóvel pelo segurado em nome do dependente; XIII- quaisquer outros documentos que possam levar à convicção do fato a comprovar. Art. 4º. Para a referida comprovação, os documentos enumerados nos incisos I, II, III e IX do artigo anterior, constituem, por si só, prova bastante e suficiente, devendo os demais serem considerados em conjunto de no mínimo três, corroborados, quando necessário, mediante Justificação Administrativa Já.´ Dessa forma, ainda que inexista, na Lei nº 8.112/90, previsão normativa a amparar o pedido de pensão em favor da apelada, na condição de companheira homossexual, é perfeitamente compatível, em homenagem ao princípio isonômico, a aplicação analógica da citada instrução normativa, sob pena de incorrer-se em atitude preconceituosa, discriminatória e antijurídica. Assim, provada, de plano, através de robusta prova documental e testemunhal (fls. 30), que o ´de cujus´ era beneficiado pela previdência privada e companheira da autora, com quem conviveu de forma duradoura, pública, estável e contínua, e sendo presumida a sua dependência econômica, era de rigor a concessão da pensão por morte. Nesse sentido, vêm decidindo o STJ: ´EMENTA: RECURSO ESPECIAL. DIREITO PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE.RELACIONAMENTO HOMOAFETIVO. POSSIBILIDADE DE CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. MINISTÉRIO PÚBLICO. PARTE LEGÍTIMA. 1 - A teor do disposto no art. 127 da Constituição Federal, ´ O Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático de direito e dos interesses sociais e individuais indisponíveis.´ In casu, ocorre reivindicação de pessoa, em prol de tratamento igualitário quanto a direitos fundamentais, o que induz à legitimidade do Ministério Público, para intervir no processo, como o fez. 2 - No tocante à violação ao artigo 535 do Código de Processo Civil, uma vez admitida a intervenção ministerial, quadra assinalar que o acórdão embargado não possui vício algum a ser sanado por meio de embargos de declaração; os embargos interpostos, em verdade, sutilmente se aprestam a rediscutir questões apreciadas no v. acórdão; não cabendo, todavia, redecidir, nessa trilha, quando é da índole do recurso apenas reexprimir, no dizer peculiar de PONTES DE MIRANDA, que a jurisprudência consagra, arredando, sistematicamente, embargos declaratórios, com feição, mesmo dissimulada, de infringentes. 3 - A pensão por morte é : ´o benefício previdenciário devido ao conjunto dos dependentes do segurado falecido - a chamada família previdenciária - no exercício de sua atividade ou não ( neste caso, desde que mantida a qualidade de segurado), ou, ainda, quando ele já se encontrava em percepção de aposentadoria. O benefício é uma prestação previdenciária continuada, de caráter substitutivo, destinado a suprir, ou pelo menos, a minimizar a falta daqueles que proviam as necessidades econômicas dos dependentes. ´ (Rocha, Daniel Machado da, Comentários à lei de benefícios da previdência social/Daniel Machado da Rocha, José Paulo Baltazar Júnior. 4. ed. Porto Alegre: Livraria do Advogado Editora: Esmafe, 2004. p.251). 4 - Em que pesem as alegações do recorrente quanto à violação do art. 226, §3º, da Constituição Federal, convém mencionar que a ofensa a artigo da Constituição Federal não pode ser analisada por este Sodalício, na medida em que tal mister é atribuição exclusiva do Pretório Excelso. Somente por amor ao debate, porém, de tal preceito não depende, obrigatoriamente, o desate da lide, eis que não diz respeito ao âmbito previdenciário, inserindo-se no capítulo 'Da Família'. Face a essa visualização, a aplicação do direito à espécie se fará à luz de diversos preceitos constitucionais, não apenas do art. 226, §3º da Constituição Federal, levando a que, em seguida, se possa aplicar o direito ao caso em análise. 5 - Diante do § 3º do art. 16 da Lei n. 8.213/91, verifica-se que o que o legislador pretendeu foi, em verdade, ali gizar o conceito de entidade familiar, a partir do modelo da união estável, com vista ao direito previdenciário, sem exclusão, porém, da relação homoafetiva´. Em face de todo o exposto, JULGO PROCEDENTES OS PEDIDOS, com fundamento no art. 487, I do Código de Processo Civil, condenando o réu a pagar à parte autora o valor integral da pensão por morte da beneficiada/titular Wanda Macedo, desde a data do óbito ocorrido em 05/09/2010, corrigidas monetariamente, a partir do vencimento de cada parcela e acrescidas de juros de mora desde a data da citação, a teor do art. 405 do Código Civil de 2002, e à taxa de 6% ao ano, nos termos do art. 1º-F da Lei 9494/97, introduzido pela MP 2180-35, de 24/08/200. Condeno o réu no pagamento das custas, e honorários advocatícios em 10% sobre o valor das prestações vencidas até a data do efetivo cumprimento da obrigação de fazer, corrigidas e acrescidas de juros de mora, vez que fixados nos termos do art. 85, do CPC. Após o trânsito em julgado, e o decurso do prazo previsto no art. 523, §1º do NCPC, sem requerimento do interessado, certifique-se o correto recolhimento das despesas processuais, dê-se baixa e arquive-se. Publique-se e Intime-se.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 30.10.2017 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
